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 Prefeitura Municipal de Guaranésia

 MINAS GERAIS


DECRETO Nº 1.541 DE 18 DE MARÇO DE 2010.
Dispõe sobre licença do servidor para tratamento de doença. 
O Prefeito do Município de Guaranésia, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais.

Considerando a ausência de lei justificativa da falta ao serviço além daquelas prescritas na Lei nº 1.206/91 ( Estatuto do Servidor), resolve regulamentar o processo de análise e concessão de licença para tratamento de doença do servidor quando a cargo do Município, nos termos deste Decreto.
Art. 1º A licença ao servidor para tratamento de doença somente será deferida embasada em aludo médico, sem prejuízo da remuneração a que fizer jus, limitada a quinze dias.
§1º A licença para tratamento superior a quinze dias sujeitar-se-à normas da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; da Lei nº 10.666, 8 de maio de 2003; do Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999; Instrução Normativa INSS/PRES nº 20, de 10 de outubro de 2007 e normas pertinentes a cargo do Instituto Nacional de Previdência Social.

§2º As hipóteses de lesões decorrentes de acidente em serviço, doença profissional e aquelas especificadas no §1º, art. 205, da Lei 1.206/91, a perícia médica é a cargo do Instituto Nacional da Previdência Social – INSS/PREV, observadas as regras de requerimento e concessão de benefício especificada em regulamento da Previdência Social.

Art. 2º.  A licença igual ou superior a dois dias será avaliada pelo Médico Auditor e, se for o caso, por odontólogo.

§1º Compete ao Prefeito nomear perito por ato próprio em conformidade com o caso específico.

§2º A perícia será realizada em unidade de saúde do Município em data e horário pré-agendado, sob pena de indeferimento da licença.

§3º Alegando incapacidade de locomoção, a inspeção médica será realizada na residência do servidor ou no estabelecimento hospitalar onde se encontrar internado.
Art. 3º. Nenhuma justificativa de falta ao serviço e/ou do exercício das atribuições funcionais, será aceita se em divergência com este Decreto c/c art. 206 e seguintes da Lei Estatutária.

Parágrafo único. O atestado médico de consulta pessoal não justifica a falta ao serviço por ausência de previsão legal.
Art. 4º Indeferida a licença, compete ao Serviço de Pessoal o desconto em folha do dia faltoso, vedado o computo como dia de efetivo exercício para qualquer fim.

Parágrafo único. O servidor que descumprir este Decreto ou que dele se beneficiar ilicitamente, será punido com falta disciplinar a ser apurada na forma da Lei Estatutária.

Art. 5º. Fica aprovado o regulamento dos procedimentos administrativos para concessão de Licença para Tratamento de Saúde, anexo deste Decreto.

Art. 6º Publicado na forma da Lei este Decreto entrará em vigor no prazo de quinze dias contados de sua publicação.
Paço Municipal de Guaranésia, 18 de março de 2010.

João Carlos Minchillo

Prefeito do Município
DECRETO Nº 1.541 DE 18 DE MARÇO DE 2010.
ANEXO

PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS PARA CONCESSÃO DA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE

Ao servidor será concedida licença de até quinze dias para tratamento de doença que lhe cause incapacidade, desde que precedida de laudo médico observados os seguintes procedimentos:

1. O pedido de afastamento para tratamento de doença será dirigido ao Diretor do Departamento ao qual o Servidor for subordinado, observado este regulamento.

2. A urgência ou emergência será prontamente atendida e a necessidade de afastamento do serviço avaliada posteriormente.

3. O requerimento explicitará o estado de necessidade, a especialista médica, acompanhado do histórico, laudo, e exame complementar que dispor que identifique a patologia.
4. O Diretor do Departamento fará uma triagem prévia da necessidade ou não da ausência do serviço, dispensado – justificadamente – o Servidor desde que não superior a um dia.

5. O pedido de licença igual ou superior a dois dias será avaliado pelo Médico Auditor do Trabalho a quem caberá referendar, ou não a licença.

6. A pedido do Servidor o laudo médico omitirá a informação do nome e a natureza da doença, mantendo o código do CID.

7. O laudo especificará a patologia, o tratamento médico e/ou odontológico, a medicação e recomendações prescritas, tomando por referência a Relação Nacional de Medicamentos Essenciais – RENAME, divulgada pelo Ministério da Saúde.

8. O despacho de concessão da licença dar-se-à com base nas recomendações do Médico Auditor.

9. O afastamento não poderá ser superior a quinze dias e terá por parâmetro a incapacidade física ou mental laboral temporária. 

10.  O Servidor que contestar as conclusões da negativa da licença, poderá requerer perícia contra-prova.

11.  A perícia será realizada por uma junta composta, no mínimo de três profissionais sendo, na medida do possível um deles especialista na área da patologia alegada pelo Servidor, sendo as conclusões da junta definitiva em instância administrativa.

12. Concluindo pela desnecessidade da licença o Servidor responderá por todos os custos da perícia a que deu causa, ressarcindo integralmente os gastos realizados pela Administração.
13. O servidor que no período de sessenta dias contar afastamento do serviço igual ou superior a quinze dias, a Administração, de ofício, determinará a realização da perícia para confirmar a incapacidade laboral momentânea ou permanente.

14. Declarada a incapacidade laboral por período superior a quinze dias o Departamento de Pessoal agendará  perícia médica perante o INSS, fornecendo ao Servidor a documentação necessária.

15. Nenhuma justificativa de falta ao serviço e/ou do exercício das atribuições funcionais, por motivo de doença será aceita em divergência a este Regulamento.

16. Atestado Médico não é justificativo e não presta a abonar a ausência do Servidor ao serviço por falta de previsão no art. 120 e incisos da Lei 1.206/91.

17. Ao Diretor de Pessoal é proibido aceitar atestado médico como abono de falta ao serviço sob pena de responsabilidade.
18. Ao servidor que descumprir observância deste regulamento ou que dele beneficiar ilicitamente, será punido com falta disciplinar a ser apurada na forma da Lei Estatutária.
Paço Municipal de Guaranésia, 18 de março de 2010.

João Carlos Minchillo

Prefeito do Município
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